
  
    APRESENTAÇÃO


    Tais encontros, permeados por humanidade, são ricos em alteridade e nos ensinam que o outro é muito maior do que minha razão pode perceber... Eis que a janela se abre para um mundo novo


    Francisco Nogueira, 2023


    A Associação dos Deficientes Físicos de Poços de Caldas – ADEFIP – nasceu de um sonho coletivo sob o princípio de “acreditar no potencial humano”. Sua fundação foi em 05 de junho de 1987, quando um grupo de jovens ligados à igreja iniciou um trabalho voluntário voltado às pessoas com deficiência física. E quase 20 anos depois, em 2006, a partir das dificuldades enfrentadas por um grupo de mães que levavam seus filhos com paralisia cerebral para receber atendimento em São Paulo, foi criado seu primeiro Centro Multidisciplinar de Reabilitação Clínica e, a partir disso, a instituição começou a crescer em qualidade e número de pessoas atendidas, reafirmando sempre sua missão de concretizar por meio da habilitação e reabilitação a inclusão da pessoa com deficiência na sociedade, favorecendo seu direito à cidadania.


    A Associação hoje atua com quatro centros: Centro de Reabilitação Multidisciplinar, Centro de inclusão profissional e fortalecimento de vínculo, Centro de Desenvolvimento de Potenciais e Centro de Inclusão Profissional, mantendo uma abordagem interdisciplinar, com base no modelo biopsicossocial, consolidando um trabalho voltado à pessoa com deficiência e sua família, considerando o desenvolvimento global do ser humano, seus diferentes contextos sociais e, sobretudo, suas potencialidades. Faz-se espaço para que a pessoa com deficiência construa sua identidade e amplie sua visão de mundo.


    Para consolidar tal proposta de trabalho, a instituição assume o compromisso com a formação continuada e a construção de espaços voltados à produção de conhecimento, tanto de seus colaboradores, quanto de outros profissionais, assim como os familiares das pessoas com deficiência. E por isso, desde 2017, organiza e promove o Simpósio de Reabilitação Multidisciplinar e Inclusão Escolar, garantindo formação de qualidade a muitas pessoas.


    Considerando a relevância desse evento, assim como a significativa aderência e notório alcance territorial obtido no IV Simpósio, oferecido de forma on-line no ano de 2021, a ADEFIP promoveu o I Congresso Nacional de Reabilitação Multidisciplinar e Inclusão Escolar, no ano de 2022, o qual aconteceu de forma on-line e contou com a participação de palestrantes renomados do Brasil e da Europa, que discutiram temas relevantes e atuais voltados às áreas da saúde, educação e assistência social.


    O Congresso teve como tema: “Ações inclusivas que contemplam a abordagem interdisciplinar na pluralidade da pessoa com deficiência”. Tendo como objetivo conhecer, fomentar e apresentar ações inclusivas, destacando a interdisciplinaridade e a intersetorialidade, abordagens que abrangem diversas áreas do conhecimento, convidando a todos ao compartilhamento de saberes, incentivando a construção de espaços cada vez mais equitativos e inclusivos, incitando o protagonismo social da pessoa com deficiência. Além disso, o evento abriu espaço para a apresentação de trabalhos, visando fomentar as pesquisas voltadas às pessoas com deficiência e às práticas inclusivas. Sendo esta obra o resultado dos 18 melhores trabalhos apresentados ao longo do evento.


    Assim esta obra é como uma janela que se abre, convidando o leitor a ampliar e ressignificar seu olhar sobre a pessoa com deficiência, vislumbrando possibilidades alicerçadas no conhecimento técnico-científico, que contribuem para a validação de uma prática cada vez mais assertiva, que se constrói sob pilares sólidos de conhecimento e humanidade.


    As pesquisas que compõe essa obra envolvem as áreas da saúde e educação, e assumem o caráter de revisão bibliográfica, pesquisa de campo e relato de experiência, possibilitando o acesso a informações relevantes e atuais no que diz respeito às práticas inclusivas no cenário educacional, abordando assuntos referentes à alfabetização e letramento, o uso de imagens para a aprendizagem de estudantes surdos, assim como o uso de atividades bilíngues, envolvendo Libras e a Língua portuguesa, a aplicação de estratégias para a formação continuada de professores que atuam com estudantes com deficiência, a importância do uso de tecnologias assistivas para a funcionalidade da pessoa com deficiência, as vivências de estudantes com deficiência intelectual em bandas marciais. Além de apresentar intervenções terapêuticas que visam o desenvolvimento da pessoa com deficiência com base em seu bem-estar físico e emocional, por meio de atendimento em grupo, o uso recursos como o coffee-break, a horta e culinária, o uso da linguagem do futebol como forma de comunicação, das f-words com familiares de praticantes de Equoterapia, assim como o uso de protocolos específicos da área da saúde para o processo de reabilitação da pessoa com deficiência.


    O leitor terá acesso a uma gama de pesquisas relevantes e atuais, que oportunizarão um conhecimento rico no que diz respeito à compreensão sobre a pessoa com deficiência, que neste cenário é vista com base em suas potencialidades e possibilidades de aprendizagem. O que faz desta obra uma grande contribuição para a caminhada na consolidação de uma sociedade cada vez mais diversa e equitativa, em que todas as pessoas conseguem se desenvolver à medida que assumem suas identidades e são vistas com respeito e dignidade.


    Aproveite e deleite-se nesta obra tão oportuna!


    Amanda Nunes de Souza

  


  
    O LETRAMENTO COMO POSSIBILIDADE DE INCLUSÃO SOCIAL


    Amanda Nunes de Souza1


    Maria Emília Almeida da Cruz Tôrres2


    “O mais importante e bonito do mundo é isto;


    que as pessoas não estão sempre iguais, ainda não foram


    terminadas, mas que elas vão sempre mudando.


    Afinam ou desafinam. Verdade maior. É o que a vida me ensinou.”


    João Guimarães Rosa, Grande Sertão: Veredas


    INTRODUÇÃO


    Sabemos que as grandes realizações nos deixam convencidos dos nossos sucessos, porém, é nas pequenas coisas que temos condições de valorizar o que somos e, ao mesmo tempo, estabelecer as metas que desejamos alcançar ao longo de nossa trajetória, bem como, conhecer histórias que nos inspiram em nossas práticas educativas do dia a dia.


    Dessa forma, pretendemos com esse artigo apresentar um tema que vem despontando grande significado no mundo da leitura e da escrita, nos últimos anos. Acreditamos que é momento propício, uma vez que a humanidade atravessa uma grande crise relacionada à arte de ler e escrever. Julgamos que é chegado o momento de apresentar aos jovens estudantes maiores facilidades para o entendimento daquilo que eles poderão extrair das leituras e, em seguida, marcar uma nova era de inclusão para os jovens com deficiência física, a fim de quebrar as diferenças porventura existentes entre as classes sociais.


    Na mesma ordem de ideias, acreditamos que as práticas de letramento devem fazer parte integrante da vida desses estudantes de acordo com suas manifestações habituais, tal como, suas preferências momentâneas. Pois o letramento deve ser um sentimento natural, espontâneo, uma vez que vem propiciar o prazer de ler, estimulando o leitor a tornar-se um sujeito mais emancipado, mais conhecedor das coisas do mundo e do seu papel no mundo, criando assim uma realidade própria, de acordo com as possibilidades socioculturais de cada um.


    Conhecer tão somente a tecnologia da escrita tem se revelado condição insuficiente para responder adequadamente às demandas contemporâneas da sociedade. É preciso ir além da simples aquisição do código escrito e passar a fazer uso da leitura e da escrita no cotidiano, compreendendo suas distintas funções sociais. A esse fenômeno chamamos de letramento. Assim, as práticas sociais de leitura e de escrita emergem como questão determinante na inclusão social do sujeito e nos revelam que é preciso pensar no ensino da leitura e da escrita para além de técnicas de decodificação e codificação, permitindo à criança compreender o uso e a função que estas exercem em diferentes ambientes sociais, favorecendo, desta forma, sua participação efetiva nas práticas escriturais da sociedade.


    Sendo assim, faz-se necessário compreender que as práticas de leitura e escrita devem ir para além dos muros da escola, é preciso pensá-las como parte da vida, dos diferentes contextos nos quais as pessoas estão inseridas. Sob este propósito Barton (1994) revela que “precisamos dar conta de como o letramento é adquirido, não apenas nas escolas e pelas crianças, mas na vida cotidiana; não apenas aqui e agora, mas em outras culturas e em outros tempos.” (p. 50).


    A inserção do indivíduo na cultura letrada favorece a vida em sociedade e a formação pessoal, sobretudo no que tange ao aumento de seu capital social e cultural (BOURDIEU, 2007) e permite o desenvolvimento do senso crítico e o conhecimento de mundo. A leitura e a escrita possibilitam ao indivíduo a inserção na sociedade do conhecimento, da informação e na atuação desse indivíduo pertencente a uma realidade na qual pode ter voz e entendimento do que acontece ao seu redor. Quanto mais longe desse conhecimento e domínio da leitura, mais próximo da marginalização, dependência e manipulação.


    Dessa forma, concebemos nesta pesquisa, o letramento como sendo mais que o processo de aquisição da escrita enquanto código linguístico neutro, mas como um fenômeno incrustrado nas práticas sociais (STREET, 2003). Essa perspectiva, representada pelos Novos Estudos do Letramento (STREET, 1984, 2003; BARTON, 1994, 2004; HEATH, 1983) entende que o significado e os usos das práticas de letramento estão relacionados com contextos culturais específicos e essas práticas estão sempre associadas às relações de poder.


    Nessa perspectiva, o fenômeno do letramento se dá na relação do indivíduo com a escrita, na sua interação entre as formas textuais usadas nas práticas sociais que, por sua vez, são situadas no tempo e no espaço, o que propicia a esse, partilhar crenças, valores e modos culturais dos grupos sociais pelos quais transita.


    Concepção esta que se aproxima da abordagem histórico-cultural defendida por Vygotsky (1991), a qual sugere uma nova forma de ver o homem e a deficiência, concebendo a ideia de um sujeito para além da sua condição física, valorizando suas potencialidades em detrimento ao déficit. Por isso, para o autor, aquele que assume o papel de educador deve se colocar como mediador do conhecimento, dando condições para a criança aprender, se desenvolver e avançar nas concepções de letramento para além dos muros da instituição, conseguindo colocar-se em diferentes situações e contextos sociais, valendo-se do direito de falar e ser ouvida, de se colocar como cidadã que pertence a uma sociedade e atua para transformá-la. Pois como afirma Vygotsky (1996 apud Rego 2014), o processo educativo deve provocar revoluções nas pessoas com e sem deficiências.


    Assim, partimos do princípio de que a compreensão sobre o uso e função social da língua, seja falada ou escrita, permite a construção de uma lente que amplia a visão de mundo, dando maior poder de participação enquanto cidadão que se constitui em um espaço social predominantemente grafocêntrico. Isto porque, o ensino, quando crítico, situado e, sobretudo, pautado na perspectiva do letramento social, contribui para uma formação crítica que, por sua vez, possibilita a autonomia dos envolvidos neste processo. (FREIRE, 1996).


    Nesse sentido, objetivamos com esta pesquisa elucidar à luz dos Novos Estudos do Letramento – NEL, como as práticas de leitura e escrita, amparadas na proposta de letramento compreendido enquanto fenômeno social, podem favorecer o processo de inclusão social da criança com deficiência física. Para tanto, esta pesquisa assumiu o caráter de revisão bibliográfica, com vistas a analisar diferentes artigos científicos, livros e periódicos que tratam a respeito dos pressupostos teóricos dos Novos Estudos do Letramento – NEL, alicerçados por Street (1984, 2003); Barton (1994); Heath (1983) e estudiosos brasileiros como Kleiman (1995); Terzi (1995); Soares (1986, 1998, 2004) e Tôrres (2003, 2009), além do referencial a respeito do processo de inclusão social trazido por Reilly (2012) e Molica (2004). Sendo este artigo parte da pesquisa de mestrado intitulada “LETRAMENTO: o uso da leitura e escrita como prática de inclusão social”, aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisas – CEP, da Universidade Federal de Alfenas – UNIFAL sob o número 5.346.580, CAEE 55923322.3.0000.5142, orientada pela professora Dra. Maria Emília Almeida da Cruz Tôrres.


    DESENVOLVIMENTO


    Hoje, saber ler e escrever de forma mecânica não garante a uma pessoa a interação plena com os diferentes tipos de textos que circulam na sociedade, deve-se entender os significados e usos das palavras em diferentes contextos. Sendo assim, pesquisar a alfabetização em um contexto específico escolar não assevera a complexidade com que as habilidades comunicativas de ler e escrever representam na vida do sujeito e o quanto as mesmas influenciam na definição do lugar em que este se coloca na sociedade. Por isso, é que Tfouni (1997) evidencia em seus escritos que a necessidade de se falar em letramento surge da tomada de consciência, principalmente dos linguistas, de que havia algo além da alfabetização, que era mais amplo, e até mesmo determinante desta. O termo letramento se coloca como necessário porque passamos a enfrentar “uma nova realidade social em que não basta mais aprender a ler e a escrever, é preciso também saber fazer uso do ler e escrever, saber responder às exigências de leitura e de escrita que a sociedade faz continuamente.” (SOARES, 1998, p. 20).


    A palavra letramento é a tradução da palavra literacy da língua inglesa. Segundo Soares:


    Etimologicamente, a palavra literacy vem do latim littera (letra), com o sufixo-cy, que denota qualidade, condição, estado, fato de ser. Ou seja: Literacy é o estado ou condição que assume aquele que aprendeu a ler e escrever. Implícito nesse conceito está a ideia de que a escrita traz consequências sociais, culturais, políticas, econômicas, cognitivas, linguísticas, quer para o grupo social em que seja introduzida, quer para o indivíduo que aprenda a usá-la. (SOARES, 1998, p. 17)


    Dessa forma, o cidadão letrado é aquele que sabe muito mais do que ler e escrever, ele sabe utilizar tais competências para se envolver de verdade nas práticas sociais, as quais demandam essas habilidades, ele é capaz de se apropriar da escrita e utilizá-la em diferentes situações reais do seu universo. Assim, Molica afirma que a aproximação da cultura letrada garante a esse, maiores condições de inclusão social. (MOLICA, 2007).


    Sob esta perspectiva, a proposta dos New Literacy Studies (doravante NLS), para nós no Brasil, Novos Estudos do Letramento (NEL) surge como um contraponto aos antigos estudos sobre letramento, trazendo um novo significado para esta palavra com vistas a impactar tanto as abordagens teórico-metodológicas sobre o uso da escrita, quanto às políticas de alfabetização. Sugere-se a rejeição da visão dominante do letramento como prática neutra e técnica, passando à compreensão de uma “prática ideológica, envolvida em relação de poder, permeada por significados e práticas culturais específicas” (STREET, p. 17, 2014). O que permitiu aos NEL configurar-se como um movimento participante da chamada “virada cultural”, a qual marcou a mudança de foco das pesquisas sobre a língua escrita, que antes eram centradas nas escrituras do indivíduo e na sua mente, para a interação e prática social.


    Bryan Street ficou reconhecido como um dos principais proponentes desse movimento, e destacou a necessidade de que os estudos sobre letramento partissem de uma “perspectiva teórica e transcultural”, considerando-o de uma forma ampla, enquanto prática social (STREET, 2014, p. 17). Essa perspectiva transcultural permite que o letramento seja visto através do tempo e do espaço, sem estimar que as suas consequências sejam iguais em todas as épocas e lugares, buscando entendimentos mais concretos das práticas letradas em contextos “reais”. Esta concepção permite entender a tríade relacional: sujeito, leitura e escrita, de uma maneira em que o componente social esteja atrelado ao componente cognitivo, não restrito ao ambiente escolar, percebendo que o “conhecimento, as habilidades e as tecnologias são elementos componentes das práticas sociais”, sejam elas quais forem. (TÔRRES, 2009, p. 13). A este respeito, Street (1984) assevera:


    [...] o que as práticas particulares e os conceitos de leitura e escrita são para uma dada sociedade depende do contexto, que já estão incorporados em uma ideologia e não podem ser isolados ou tratados como “neutros” ou meramente técnicos.3 (STREET, 1984, p. 01)


    Dessa forma, podemos dizer que o letramento compreendido como fenômeno transcultural, que se constitui a partir de diferentes contextos, faz com que a leitura e a escrita deixem de ser entendidas como somente habilidades técnicas que se adquirem em um processo de escolarização, e passam a ser vistas como aquelas que também se constituem como uma coleção de preceitos a respeito da utilização desse conhecimento.


    Para concretizar esses preceitos, Street (2014) propõe em sua teoria dois modelos de letramento: autônomo e ideológico, sendo esse último o que condiz ao letramento visto como fenômeno transcultural, enquanto o modelo autônomo é aquele que se ampara nas técnicas e habilidades de leitura e escrita, reduzindo-se ao ensino da estrutura do código, “como a decodificação em fonemas e grafemas, a adequada estruturação de textos e a correção gramatical e ortográfica.” (TÔRRES, 2009).


    O modelo ideológico então, postula que o letramento é uma prática social, e não somente uma habilidade técnica e neutra, e por isso considera sempre o contexto em que as práticas de leitura e escrita se desenvolvem em seus usos e funções, isto porque Street (2013) assegura que “as formas como as pessoas se relacionam com a leitura e escrita estão, elas mesmas, enraizadas em concepções de conhecimento, identidade, ser.” (p. 54). Neste sentido, essa abordagem “considera as visões particulares, os valores, as ideologias e as escolhas morais e éticas do indivíduo que podem vir a atuar na sua relação com a escrita no momento da prática social.” (TÔRRES, 2009, p. 23). E a partir de tais práticas ideológicas, segundo a autora, o indivíduo desenvolve a capacidade de questionar crenças, valores e a distribuição de poder, compreendendo a ideologia que perpassa toda vida social, podendo então questioná-las, desconstruí-las e construir outras.


    Destarte, Street (2014) afirma que o letramento ideológico traz a ideia de que aprender letramento não é adquirir conteúdo, mas aprender um processo, pois “todo letramento é aprendido num contexto específico de um modo particular e as modalidades de aprendizagem, as relações sociais dos estudantes com o professor são modalidades de socialização e aculturação.” (p. 154). Assim, o estudante não aprende apenas a decodificar, mas aprende modelos culturais de identidade e personalidade.


    Nesse sentido, a atuação do pedagogo, é entendida pelo conceito de “mediação da aprendizagem” (VYGOTSKY, 1988), ou seja, a maneira como o mesmo atua para facilitar a construção de novos conhecimentos pela criança e como este profissional conduz o processo de aprendizagem em um determinado contexto. Isto porque a aprendizagem, segundo Vygotsky (1988)


    é desenvolvida anterior à aprendizagem escolar, uma vez que o encontro da criança com o mundo se dá desde o seu nascimento, independente das suas condições físicas, e este encontro já é entendido como aprendizagem. (VYGOTSKY, 1998, p. 107)


    Por isso, quando vislumbramos o processo educativo, acreditamos que o mesmo deva partir da concepção de letramento enquanto prática social, uma vez que pensamos nas experiências de letramento que a criança já traz de casa, reconhecida por Barton (1994) como letramento vernacular, que são resultados das experiências destas em seu contexto familiar e social.


    Assim, diante de tais proposições, consideradas relevantes para a atuação do pedagogo, percebemos que, ao assumir a concepção histórico-cultural, devemos privilegiar as atividades que atuem na potencialidade das crianças com deficiência física, devendo-se dar ênfase às interações sociais, bem como reconhecer o valor da heterogeneidade do grupo de pessoas com o qual se trabalha, sendo as interações pedagogo/criança cruciais para o processo de aprendizagem, pois ampliam a capacidade cognitiva através das trocas, enriquecendo seu desenvolvimento.


    Dessa maneira, o funcionamento humano vinculado a alguma deficiência depende das condições concretas oferecidas pelo grupo social, que podem ser adequadas ou empobrecidas. E aqui reside a importância do papel do pedagogo, na medida que não é o déficit em si que traça o destino da criança; este é construído pelo modo como a deficiência é concebida, pelas formas de cuidado e educação que lhe são proporcionadas. Assim, esse profissional assume o papel de promover o desenvolvimento e mediar o conhecimento das crianças, dando-lhes condições de avançar nas concepções de letramento para além dos muros da instituição, com vistas a colocar-se em diferentes situações e contextos sociais, valendo-se do direito de falar e ser ouvido, de atuar como cidadão que pertence a uma sociedade e que luta para transformá-la. Pois como afirma Vygotsky (1988), o processo educativo deve provocar revoluções nas pessoas com e sem deficiências e, acrescentamos aqui, que essa deve favorecer o processo de inclusão social de todos que o vivenciam.


    Dessa maneira, faz-se necessário pensar em uma mediação pedagógica que dê condições para a criança com deficiência física se colocar como sujeito histórico e social, que faz parte de um contexto e atua sob ele por meio de suas interações e decisões. E por isso, o pedagogo precisa construir sua prática considerando as concepções de letramento da criança, o que determina que este profissional se coloque no papel de observador do processo de aprendizagem e de construção do pensamento dessa criança, pois, só assim, poderá conduzir sua prática pedagógica de modo a oportunizar atividades que estimulem seu interesse, despertem sua curiosidade e o desafiem quando necessário, possibilitando seu desenvolvimento à medida que muda sua condição de letramento. Para tanto, é imprescindível que o pedagogo tenha clareza das múltiplas funções que a palavra escrita assume em nosso meio social.


    A este respeito, Molica (2007) revela que os diferentes graus de letramento assumidos por diferentes grupos de pessoas, parece influenciar no funcionamento dos membros em sociedade, enquanto permite a estes atingir graus diferenciados de inserção social e de interação com formas culturais. Assim, o pedagogo que compreende o letramento como ferramenta ideológica em suas práticas educativas, considerando as crenças e os valores que as perpassam, favorece a compreensão da criança sobre a leitura e a escrita enquanto instrumento de empoderamento, que permite a ela assumir seu protagonismo social à medida que consegue participar dos diferentes contextos a que pertence. O que nos permite dizer que o letramento social pode ser a ponte para a inclusão da criança com deficiência física, seja na escola, na igreja, no parque, em todo lugar. E mais do que isso, pode ser o caminho concreto para que cada vez mais esse público tão silenciado historicamente, tenha voz e vez na sociedade, e contribua para a consolidação do respeito à diversidade.


    CONSIDERAÇÕES FINAIS


    Se pretendemos assumir práticas que viabilizem a inclusão social da criança com deficiência física4, é preciso considerar que saber ler e escrever tem se revelado condição insuficiente para responder adequadamente às demandas contemporâneas da sociedade. É preciso ir além da simples aquisição do código escrito e passar a fazer uso da leitura e da escrita no cotidiano. Assim, as práticas sociais de leitura e de escrita emergem como questão determinante na inclusão social do sujeito, considerando que pessoas com deficiência física encontram muitas barreiras sociais e o letramento pode ser uma importante arma para superá-las.


    O fato é que vivemos hoje em uma sociedade permeada pelo uso cada vez maior da escrita, em que apenas codificar e decodificar palavras mostra-se insuficiente para participação do sujeito em práticas sociais que envolvem a língua escrita, sendo necessário compreender o uso e a função social que esta assume em diferentes contextos, o que neste caso é denominado por Street (2014) como letramento social. Neste sentido, a condição de letramento pressupõe ao sujeito possibilidades de participar de forma crítica e consciente dos diferentes contextos sociais a que pertence, fazendo-se ser ouvido, enquanto expressa seu conhecimento e opinião, na medida em que exerce seu papel de cidadão, pois como aponta Molica (2007) “as práticas de leitura e escrita colocam os falantes com maiores chances de construir cidadania plena.” (p. 12)


    Diante deste cenário, pensando no processo de aprendizagem de crianças com deficiência física, que por vezes são privadas de construir suas vivências sociais em comunidade, seja pela falta de acessibilidade que impossibilita sua locomoção, seja pelos olhares preconceituosos que as paralisam e por outros motivos que favorecem o cenário de exclusão social, torna-se relevante compreender a prática de letramento como um passaporte para a inclusão social das mesmas, isto porque será “acentuada a exclusão social tanto maior a distância dos indivíduos em relação à cultura letrada.” (MOLICA, 2007, p. 12)


    Podemos neste sentido, pensar que não existe transformação social sem apropriação de conhecimento e esse conhecimento por sua vez requer práticas de uso da leitura, escrita e oralidade, pois isto possibilita às pessoas compreenderem os diferentes discursos das diversas camadas da sociedade. A leitura se faz necessária em todos os ambientes, e perpassa desde ler o próprio nome, o nome de uma rua, até a interpretação de textos mais elaborados, enquanto a escrita também se faz necessária, desde assinar o nome até conseguir escrever textos formais em uma linguagem com a norma culta da língua.


    E quanto mais a criança com deficiência física compreende o poder que estas linguagens carregam em seu cerne, mais esclarecida ela se torna sobre as possibilidades de ser vista socialmente fazendo uso da mesma. A este respeito, Molica menciona que:


    O letramento abre portas para a formação do cidadão e, consequentemente, para a construção da cidadania; pois o sujeito letrado tem condições de apropriar-se de novas informações de forma crítica e autônoma, tornando-se capaz de construir sua própria história. Além disso, o letramento é uma garantia de inclusão social. (MOLICA, 2007, p. 13)


    Sendo assim, é preciso pensar na inclusão social deste público, nos perguntado de que maneira as práticas de leitura e escrita podem ser conduzidas no processo de mediação da aprendizagem de modo a contribuir para formação crítica, que leva a participação plena, ao protagonismo social e efetividade da inclusão destas crianças.


    Nesse sentido, faz-se necessário pensar que as propostas educacionais, sejam elas desenvolvidas em contextos escolares ou fora deles, devem promover práticas de leitura e escrita que favoreçam a ascensão da condição de letramento das crianças com deficiência física, para que estas, ao compreenderem o poder que a linguagem carrega, possam assumir seu espaço na sociedade, fazendo-se vistas e ouvidas, distanciando-se de qualquer cenário de segregação ou exclusão. Entendendo, portanto, o letramento como possibilidade de contemplar uma sociedade mais justa e igualitária, e as ações que o envolve como falar, escrever, escutar, compreender informações, enfim se comunicar, levam à cidadania e são fatores de inclusão social. (FREITAS, 2008).
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    PRÁTICAS DE ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO NO ENSINO REMOTO: UM OLHAR SOBRE O ATENDIMENTO A CRIANÇAS COM DEFICIÊNCIA NO ENSINO REGULAR


    Flávia Cristina de Carvalho Sousa Bertozi31


    Maria Emília Almeida da Cruz Tôrres32


    INTRODUÇÃO


    Desde que a contaminação por Covid-19 foi configurada como pandemia, pela Organização Mundial da Saúde, em março de 2020, temos nos defrontado com a necessidade de repensar nossas atitudes e valores em relação às pessoas e ao mundo, incluindo-se aí a Educação.


    Como medida de prevenção ao contágio e à propagação do vírus, escolas públicas e particulares viram-se obrigadas a realizar adequações pedagógicas e curriculares, como o ensino na modalidade remota, em substituição ao ensino presencial, o que pode, certamente, ter impactado no desenvolvimento escolar dos educandos.


    A modalidade de ensino remoto, de acordo com a Revista Brasileira de Alfabetização (2020), tornou-se um grande desafio para os profissionais da linha de frente da educação e, em especial, da alfabetização, “em virtude da grande desigualdade social que demarca as condições de acesso às Tecnologias Digitais (TD) e as condições de realização no ambiente doméstico” e acrescenta que esse desafio foi “tanto do exercício profissional, por parte dos professores, quanto de atividades tipicamente escolares, por partes das crianças” (REVISTA BRASILEIRA DE ALFABETIZAÇÃO, 2020, p. 185).


    A educação, em particular, foi um dos setores que mais sentiu os efeitos da pandemia, pois gerou muito desconforto em toda a comunidade escolar, uma vez que a educação se refere a um empreendimento baseado em relações, em grande parte presenciais, principalmente na faixa etária em que se encontravam os alunos, na época em que esta pesquisa estava em andamento, e isso não aconteceu, pelo fato de o ensino ter se tornado a distância, ou seja, não havia mais nenhuma possibilidade de contato interpessoal nessa nova modalidade.


    Entretanto, apesar desse novo contexto, não se deve esquecer que a escola e um ensino de qualidade representam uma possibilidade real de se conquistar a igualdade de direitos e o acesso às possibilidades sociais, como assevera Soares (2020), “[...] ter acesso à escola, mas não ter acesso a um ensino de qualidade significa não conquistar igualdade de direitos e de possibilidades - base da democracia”. (SOARES, 2020, p. 9).


    Foi nesse contexto que se desenvolveu este trabalho, recorte de uma pesquisa de mestrado, cujos resultados parciais serão aqui trazidos, para nos dar a ver os possíveis impactos que se deram nas práticas escolares, considerando-se que a pandemia trouxe, mais que nunca, desafios para a educação.


    Para os professores, os problemas multiplicaram-se, tanto pela ansiedade provocada nos estudantes, quanto pelas dificuldades enfrentadas pelas equipes diretivas que tiveram que se organizar para suprir as demandas que se avolumavam a cada dia. A crise pandêmica fez com que esses profissionais lançassem mão de estratégias tecnológicas para que as aulas fossem mantidas. No entanto, muitos não possuíam conhecimento a respeito da utilização dessas estratégias nem das ferramentas com que deveriam trabalhar, além de não terem recebido suporte para isso. Entretanto, tinham de utilizá-las, apesar dos obstáculos que iam surgindo.


    Em nosso entendimento, apesar das adversidades que possam existir, ao se tratar de qualidade e sucesso na educação, é importante salientar que a promoção do letramento dos alunos não deve ser negligenciada.


    É dentro desse cenário que se situou a pesquisa, ancorada pelos pilares teórico-metodológicos que se alinham aos pressupostos conceituais dos Novos Estudos do Letramento, grupo de estudos formado pesquisadores que concebem o letramento como fenômeno essencialmente social.


    O objetivo maior da pesquisa foi observar se as práticas de alfabetização e letramento desenvolvidas por uma professora alfabetizadora da rede pública municipal de uma cidade do interior se alinhavam ou se distanciavam das concepções de letramento propostas pelos Novos Estudos do Letramento, como o modelo autônomo e o ideológico, em pleno período de pandemia e em meio às dificuldades trazidas pela necessidade de se ensinar via computador ou até mesmo via celular.


    Para que se alcançasse esse objetivo, desenvolveu-se uma pesquisa qualitativa, de perfil observacional em que se lançou mão de uma entrevista semiestruturada feita com a professora, observação do planejamento semanal do programa e ainda as aulas gravadas por ela, com o ensejo de cotejar o resultado dessas análises com as práticas de letramento desenvolvidas por que essa professora propunha para seus alunos com deficiência, objetivando-se analisar se essas práticas, aliadas aos materiais didáticos de que lançou mão, durante os meses de maio, junho e julho de 2021, valorizavam as concepções de letramento como propostas por pesquisadores dos Novos Estudos do Letramento como Street (2014), Barton (1994), Tôrres (2009), Gee (1996).


    Considerando-se que as práticas de leitura e escrita devem ser socialmente contextualizadas, como advogam esses pesquisadores, concebemos neste trabalho o conceito de letramento como fenômeno que se dá nas práticas de escrita e leitura socialmente situadas. Nesse fio de raciocínio, trazemos os modelos de letramento ideológico e autônomo, como cunhados por Street (1984), para fundamentar nossas análises, além das unidades de análise: práticas e eventos de letramento.


    Como modelo autônomo Street (1984) compreende a aquisição da escrita como práticas neutras, que privilegiam o conhecimento do código da língua, enquanto que no modelo ideológico, considera-se a aquisição da escrita em seus usos e funções sociais, pois entende que escrita e a leitura são práticas que dependem dos contextos sociais em que se inserem. Nesse sentido, vários fatores como questões sociais, culturais e familiares podem incidir nessa relação influenciando, certamente, no processo de alfabetização dos alunos.


    Importante salientar que os modelos de letramento autônomo e ideológico são fenômenos que devem caminhar de forma concomitante, pois o modelo autônomo é também ideológico. Street (1995, p. 160-161) esclarece que a diferença por ele traçada entre um modelo autônomo e outro, foi erroneamente interpretada em uma relação de oposição. Diante disso, o autor propõe que, devido ao caráter social e contextual do modelo ideológico, este inclui o modelo autônomo, interpretado como escolar e descontextualizado que, por sua vez, é também ideológico pois reflete os modos particulares de escrita e leitura de um determinado grupo de poder, como salienta Street (1995).


    O modelo ideológico, portanto, segundo Piccoli (2010), é “uma síntese entre abordagens tecnicistas e sociais e não nega habilidades técnicas ou aspectos cognitivos de ler e escrever, mas percebe-os como encapsulados em culturas e em estruturas de poder”. (PICCOLI, 2010, p. 268).


    DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA


    De natureza qualitativa e se configurando como um estudo de caso, para que melhor se analisassem os hábitos, crenças e valores da professora frente ao processo educativo em um ambiente escolar, como defende André (2013, p. 28), a pesquisa lançou mão dos seguintes procedimentos: uma entrevista semiestruturada em ambiente virtual, juntamente com a observação e análise de materiais midiáticos e planejamentos semanais utilizados pela educadora em período pandêmico.


    A entrevista semiestruturada consistiu em um modelo de entrevista flexível, em que se seguiu um roteiro prévio de modo que entrevistada e pesquisadora pudessem conversar com tranquilidade, pois o diálogo se tornaria mais natural e dinâmico, tendo acontecido na modalidade remota. A abordagem qualitativa se fez necessária, pois seria uma forma de direcionar a compreensão dos embates e implicações dos fenômenos da leitura e escrita na perspectiva do letramento, no primeiro ano do ciclo de alfabetização, visando identificar práticas de letramento oferecidas pela professora aos estudantes com deficiência. Para tratar de aspectos pesquisa qualitativa, trazemos Suassuna (2007), citada por Tôrres (2009):


    Por serem os modos de interpretação o grande foco da pesquisa qualitativa, Suassuna (2007, p. 5) ecoando Minayo enfatiza que a não transparência e a não evidência da realidade deve levá-la a “penetrar o interior de suas bordas”, o que vai demandar do pesquisador que seja flexível a novas formulações, reformulando suas hipóteses, na tentativa de “compreender as mediações e correlações entre os múltiplos objetos de reflexão e análise”, em movimentos de recuos e avanços em direção às teorias que ancoram o processo investigativo, por se considerar que nessa abordagem a singularidade do fenômeno social é permeada pela subjetividade, e que esse fator não vem a ser um impedimento para a construção do conhecimento científico. Penetrar, então, no interior das bordas da realidade, significava nos deslocar do nosso lugar social de acadêmicos e, portanto, da nossa posição de estranhos às formas de compreensão da realidade das professoras observadas, e partilhar com elas as crenças, valores, afetos e as familiaridades que permeiam os significados que atribuem à leitura e às práticas de letramento, que nos serviriam de ponto de partida para entendermos as razões que as levavam a desenvolver modos particulares para as atividades de leitura que propunham. (TÔRRES, 2009, p. 63)


    A pesquisa qualitativa, portanto, nos permite ir além de bordas e fronteiras, pois nos possibilita descobrir fenômenos ao longo do processo e foi exatamente o que aconteceu nesta pesquisa, ao entrarmos em contato com o sujeito objeto da pesquisa e com os materiais coletados como os vídeos e planejamentos da professora, a partir dos quais apresentamos os dados apontados neste artigo.


    Iniciando-se com a geração e análise de dados a partir da observação dos vídeos encaminhados, do planejamento da professora e da entrevista semiestruturada, apontamos que, de acordo com o sujeito pesquisado, em sua escola, é muito comum que todas as salas de aula tenham ao menos um aluno com deficiência física, e as professoras já estão acostumadas a lidar com isso, ou seja, elas sempre se preparam para essa possibilidade. Em relação à acolhida de seus estudantes com deficiência, a professora ainda destacou que:


    Eu sou aquela assim...eu penso assim: “E se fosse o meu filho?” eu nem filho não tenho, acho que eu nem vou querer ter, mas eu penso, e se fosse o meu? Que a gente sempre vê colegas: “Ah...eu não quero, eu não sei o que eu faço”. Gente, o Google tá aí! O Google tá, minha filha...dê seus pulos! Você não quer, você está na área errada.


    Entretanto, a despeito da professora propiciar uma excelente acolhida aos seus alunos portadores de alguma deficiência, sabemos que a maioria dos professores necessita de auxílio e formação para atender a esses estudantes e destacamos também que o trabalho em rede, através de parcerias com instituições especializadas, é essencial para que a educação inclusiva realmente aconteça. Para os educadores, a inclusão não pode ser configurada como modismo, mas sim como exercício de cidadania. Segundo Morgado (1999),


    Em termos de política Educativa, é nossa convicção de que a questão da inclusão, mais do que uma dimensão técnica, tem uma dimensão ética, social e política. Nas sociedades atuais, a exclusão da escola tenderá a constituir-se como o primeiro passo para a exclusão social. (MORGADO, 1999, p. 121)


    O procedimento para a inclusão do aluno com deficiência em período não pandêmico, de acordo com o relato da professora, consiste primeiramente, na acolhida do estudante pela Professora da Sala de Recursos, que é responsável pelo Atendimento Educacional Especializado, que através de relatórios e pela entrevista feita com a família, reúne com a professoras regentes nos primeiros dias de aula para que todas as professoras obtenham as informações necessárias para atender estes alunos de acordo com suas habilidades e dificuldades apontadas.


    Após esse primeiro encontro, a Professora da Sala de Recursos reúne-se com a professora específica de cada estudante para dar informações do que já foi realizado no ano anterior e apontar quais os materiais devem ser ou não adaptados para as demandas daquele estudante para dar seguimento ao trabalho. Cabe lembrar que há alguns estudantes com deficiência que demandam muito mais adaptação do que outros, há inclusive estudantes que não conseguem seguir o conteúdo programático da turma e necessitam de adaptações curriculares.


    A demanda por Auxiliares de Educação Inclusiva, se apontada, é encaminhada à Secretaria de Educação, que envia profissionais à escola. Esses profissionais são responsáveis pela higiene, alimentação e locomoção dos estudantes com deficiência, além de auxiliarem as professoras no atendimento pedagógico juntamente com a professora regente e a professora da sala de recursos.


    Pudemos observar no relato da declarante que o atendimento às crianças com deficiência em sua escola é um trabalho em rede, pois cumpre com as demandas de seus estudantes de maneira muito eficaz além de oferecer, como menciona em seus escritos Perrenoud (2000), uma Pedagogia diferenciada que busca a individualização da ação pedagógica.


    Acreditamos que essa dinâmica de incluir todos os estudantes em uma mesma atividade, tendo em vista as habilidades e as dificuldades de seus estudantes, demonstra que as práticas de nossa declarante se alinham aos objetivos de sua escola, além de respeitar e conhecer seus estudantes mesmo estando online. Destacamos aqui a arte de fazer da professora, como cita Certeau (2014), pois ela demonstra estar em constante reflexão e organização em seus modos de fazer, se reinventando a todo momento.


    Observamos em vídeos disponibilizados por nossa depoente que as atividades propostas para os estudantes com deficiência eram produzidas através de livros literários, o que se alinha ao modelo ideológico de letramento, visto que são atividades produzidas através de textos reais, sendo possível de serem realizadas análises contextuais e também linguísticas de acordo com as demandas da turma e dos estudantes com deficiência.


    Nos planejamentos analisados e nos vídeos disponibilizados o discurso da professora se coaduna com sua prática, em que se incluíam atividades realizadas com toda a turma feitas por meio dos livros infantis chamados “Talvez” do autor Guido Van Genechten e do livro “Tô indo”, de Matthieu Maudet além de utilizar da música infantil pertencente ao nosso folclore “Quem mora na casinha”. Nesse momento, oportunizaram-se atividades de leitura, interpretação textual, análise linguística e também atividades da disciplina de Matemática, que se referem às unidades temáticas de Geometria. Seguem imagens dos materiais produzidos e enviados aos estudantes:


    
      [image: D:\Mestrado\Materiais Gabi\WhatsApp Image 2022-07-20 at 18.15.38 (1).jpeg]
    


    Figura 1 – Materiais produzidos e enviados a partir do livro “Tô indo”, de Matthieu Maudet.
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    Figura 2 – Materiais produzidos e enviados a partir da música infantil “Quem mora na casinha?”


    Uma vez ao mês, a professora da Sala de Recursos levava na casa dos dois estudantes com deficiência, uma
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Pessoas ou situagdes que dificultam ou até impedem o

seu time de conseguir fazer o gol. S3o barreiras para alcangar sua meta.
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Multidisciplinar e Inclusao Escolar

Acoes inclusivas que contemplam a abordagem
interdisciplinar na pluralidade da pessoa com deficiéncia
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Comentérios da turma

._ 25 de mai. de 2021

1- Caracteristicas do TEA: Agia como se n&o escutasse, ndo interagia com as outras criangas, fazia
movimentos repetitivos, ndo falava e se comunicava pelo choro, ndo demonstrava interesse pelas
atividades.

2- Andar na ponta dos pés, correr e fugir pela escola.

3- Estratégias: relatar as observagoes para a familia e professora de AEE da escola que também

observou a crianga na sala e espagos da escola; segurar na nao da crianga, pegar no colo, adaptar a rotina
respeitando suas vontades.

[ E— 25 de mai. de 2021

Caracteristicas do TEA: estar geralmente alheio as interagdes em relagdo as outras criangas, nao atender
ou reagir ao chamado das professoras, movimentos repetitivos.

Mitos: no falar, andar nas pontas dos pés, correr e fugir pela escola, falta de interesse para atividades.
Estratégias: Observar e respeitar os interesses da crianga, promover estratégias na rotina que acalmava a
crianga, contato maior com a familia e profissionais especializados para um acompanhamento mais
préximo.

25 de mai. de 2021
(——

1) Caracteristicas do autismo:

* ndo apresentava aten¢do compartilhada;
+socializagao;

* movimentos repetitivos;

+ comunicagdo alternativa.
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/% 8° ENCONTRO
(SN0 7o0AS0 DE ENSINO- PARTICIPANTE

Em 2019, tive uma aluno que posteriormente foi diagnosticado. Foi muito
dificil, a familia ndo aceitava, mas mesmo assim ja estava procurando ajuda
de profissionais (mas ndo me passaram). Eu ndo sabia como lidar, foi bem
complicado até por ele ndo ter o diagndstico. A professora de Educagdo
especial me ajudou muito. Ele ja tinha sido meu na fase 3 (no ano anterior),
eu ja percebia comportamentos diferentes. Ele se irritava muito ao sair da
rotina, ndo conseguia se concentrar em uma atividade, ndo sentava para
ouvir histérias ndo aceitava dividir brinquedos, se jogava no chdo quando
contrariado... Esse ano tenho 1 aluno que estd em avaliagdo, e um aluno ja
diagnosticado, mas ndo os conhego.
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Quanto

1dade Lempo,
da Grau da perda frequentno
- CEPRE?
; Perda auditiva neurossensorial
Familia 1 Mie 10 firisirpiginpnrmry 7anos
; s Perda auditiva neurossensorial
Familia 2 Ao 9 firincpierats 6anos
; Perda auditiva neurossensorial
Familia 3 Mie 6 firisirpiginpnrmry 4anos
; Perda auditiva neurossensorial
Familia 4 Mie 6 firisirpiginpnrmry 5 anos
Familia 5 Mie 1o Perda audiiva neurossensorial 2anos

bilateral de grau profundo
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Mitos acerca da caracterizagio

Mitos acerca do ensino

TEA tem cura?

Qual método cura TEA?

Agrotéxico causa TEA?

Drogas causam TEA?

Falta de Interagio Com a mée causa TEA?
0 diagnéstico ¢ s6 depois dos 5 anos?
Toda crianga com TEA vive no mundinho
dela

Toda crianga com TEA nfio interage

Toda crianga com TEA nfo olha nos olhos
Toda crianga com TEA ¢ agressiva

Toda crianga com TEA ¢ génio

Quem pode dar o diagnéstico?

Toda crianga com TEA nfio aceita contato
fisico

Toda crianca com TEA nfo sabe brincar

Crianga com TEA ndo aprende

Crianga com TEA ndo aprende pois ndo interage
Crianga com TEA néo aprende pois no se
comunica

Crianga com TEA néo aprende no Ensino Regular
Crianca com TEA s6 aprende na Escola Especial
Toda crianga com TEA tem dificuldades de
aprendizagem

Toda crianga com TEA tem inteligéncia acima da
média

Fonte: dados da pesquisa





